
RESPOSTA À SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS: 
 
1) PERGUNTA: Gostaríamos de saber qual a empresa  que fornece o serviço 
atualmente,  juntamente com a taxa  utilizada pelo contrato da mesma. 
 
RESPOSTA: SODEXO PASS DO BRASIL SERVIÇOS E COMÉRCIO S.A. Para o 
procedimento do Pregão Eletrônico SMOBI nº 069/2017, nos termos do subitem 
11.1.2.1, “d”,  “A taxa de 0,57% (cinquenta e sete centésimos por cento) é o percentual 
teto para este pregão, sendo as propostas que superarem esse limite, desclassificadas.” 
Quanto à taxa atualmente utilizada, não temos essa informação, favor consultar os autos 
do processo nº  04.001.181/11-79 relativo ao procedimento de contratação dos serviços 
atuais.  
 
2) PERGUNTA: Tendo em vista nosso interesse em participar do Pregão Eletrônico n. 
69/2017 (vale alimentação e refeição), aproveitamos a oportunidade para esclarecer 
sobre a aplicabilidade da Portaria do MTE n. 1287 de 27 de dezembro de 2017. 
Solicitamos, por favor, posicionamento acerca da aplicabilidade ou não da orientação 
da Portaria com relação aos serviços que estarão sendo contratados por essa 
Administração Pública. Diante dos impactos decorrentes para todas as partes 
envolvidas, haja vista que estamos tratando da precificação dos serviços, precisamos 
da formalização do entendimento de vocês para saber se será aceita taxa negativa / 
desconto. Caso não seja aceita a Taxa Negativa, o desempate, considerando a hipótese 
de todos os participantes apresentarem taxa zero, será feito mediante sorteio, conforme 
estabelecido legalmente pela Lei n. 8.666/93 (aplicação subsidiária à Lei do Pregão)? 
Seguem anexados, como forma de subsidiar o esclarecimento, ata da sessão de 
desempate do Pregão Eletrônico promovido pelos “CORREIOS”, bem como o 
posicionamento do pregoeiro do Conselho Regional de Medicina Veterinária diante da 
impossibilidade de lances. Por fim, tal questionamento tem por objetivo evitar 
favorecimento/ desfavorecimento aos interessados em contratar com essa 
Administração Pública. 
 
RESPOSTA:  Nos termos da referida Portaria, no âmbito do Programa de Alimentação 
do Trabalhador, é vedada à empresa prestadora a adoção de práticas comerciais 
de cobrança de taxas de serviço negativas às  empresas beneficiárias, sobre os 
valores dos créditos vinculados aos documentos de legitimação. (art. 1º) grifamos.  No 
caso de empate, será realizado sorteio, nos termos do subitem 12.10 do edital 
(aplicação subsidiária da Lei 8.666/93, conforme art. 9º da Lei 10.520/2002).   
 

 
 


